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RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS - CEDAE
ADVOGADOS : JAYME SOARES DA ROCHA FILHO - RJ081852
  LEONARDO BRUNO BRIZZANTE CUPELLO - RJ100439
  CAIO CÉSAR FIGUEIREDO OLIVEIRA - RJ171539
AGRAVADO : OSVAILDES DA SILVA JESUS
ADVOGADO : MARIANA MOREIRA CORRÊA FREITAS - RJ177942

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. RELAÇÃO DE CONSUMO. FORNECIMENTO DE ÁGUA. AÇÃO 
DE OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C INDENIZATÓRIA. CEDAR. OMISSÃO. 
INEXISTÊNCIA. NEGATIVA DE FORNECIMENTO DO SERVIÇO. SÚMULAS 211 E 
7/STJ.
1. Na hipótese dos autos, não se configurou ofensa aos arts. 489, § 1º, e 1.022 do Código de 
Processo Civil, uma vez que a Corte a quo julgou integralmente a lide e solucionou a 
controvérsia, manifestando-se de forma clara que a parte recorrente faz referência a processo que 
discutiu a cobrança de consumo por economias e discorre sobre o regime de tarifação, teses que 
não guardam relação com a discussão travada nos autos, deixando de se pronunciar sobre a 
fundamentação da decisão, especialmente sobre a negativa de fornecimento do serviço de água 
na residência da autora, bem como quanto ao dano moral a que foi condenada.
2. Nota-se que a questão relativa à inexistência de danos morais não foi objeto de discussão por 
parte do aresto atacado, incidindo o óbice das Súmulas 211 e 7/STJ.
3. Por fim, extrai-se do decisum objurgado e das razões recursais que o acolhimento da pretensão 
recursal demanda reexame do contexto fático-probatório, mormente para reavaliar se houve 
responsabilidade civil imputável à parte recorrente, o que não se admite por conta da referida 
Súmula 7/STJ.
4. Agravo Interno não provido.
 
 
 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 22/11/2022 a 28/11/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Humberto Martins, Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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          Brasília, 28 de novembro de 2022.

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator

Documento eletrônico VDA34850015 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Herman Benjamin   Assinado em: 12/12/2022 11:57:17
Código de Controle do Documento: b6c2ddbd-cc7d-4ab5-ad33-ba42bca71cad



Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2.114.242 - RJ 
(2022/0120378-9)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS - 

CEDAE 
ADVOGADOS : JAYME SOARES DA ROCHA FILHO  - RJ081852 
   LEONARDO BRUNO BRIZZANTE CUPELLO  - RJ100439 
   CAIO CÉSAR FIGUEIREDO OLIVEIRA  - RJ171539 
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Cuida-se de Agravo Interno interposto contra decisão monocrática que negou 

seguimento ao Recurso Especial, com base na Súmula 7 do STJ.  

O agravante sustenta, em suma:

(...)
A recorrente, em sede de Embargos de Declaração de fls. dos 

autos, buscou a integração do venerando acórdão recorrido, sob o fundamento 
de não haver de se falar em danos morais, por ausência de fato gerador, pela 
existência comprovada em sede de laudo pericial, de ligação clandestina, que fez 
com que a recorrida não sofresse a falta de água alegada.

Entretanto, o voto condutor, com a devida vênia, restou omisso 
quanto a esses pontos, regularmente colocados nas razões dos embargos, sendo 
temas jurídicos de fundamental importância para o correto exame da causa e não 
enfrentados como se impunha, limitando-se o Tribunal Local, a consignar que a 
recorrente pretendeu com os embargos de declaração a reforma do v. acórdão, 
com o reexame da matéria já discutida, o que, data vênia, não se pode admitir, 
porque a recorrente buscou a integração do v. acórdão, que não foi devidamente 
analisado, e se fosse, haveria de ser fundamentado, fato que, reitera-se, não 
ocorreu.

(...)
Desta forma, verifica-se que o preceito legal acima exposto não 

pode ser aplicado ao caso em tela, uma vez que a agravante ao defender em sua 
tese recursal a falta de cumprimento do art. 373 do CPC, coaduna com a 
sentença, pois o perito conclui que a parte autora, ora agravada não é cliente da 
agravante e que fez ligação de água por conta própria, além de que não possui 
hidrômetro, com a adição do fato de que a agravante só está obrigada a fornecer 
água respeitando a cota altimetrica.

Assim, é legítima a presença de tal argumento nas razões 
recursais da agravante, não podendo o E. Desembargador negar conhecimento 
ao recurso pelo fato de o recurso possuir termos que não coadunam com a 
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Superior Tribunal de Justiça

sentença.
(...)

Pleiteia a reconsideração do decisum agravado ou a submissão do 

Recurso à Turma julgadora.

É o relatório.   
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RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS - 

CEDAE 
ADVOGADOS : JAYME SOARES DA ROCHA FILHO  - RJ081852 
   LEONARDO BRUNO BRIZZANTE CUPELLO  - RJ100439 
   CAIO CÉSAR FIGUEIREDO OLIVEIRA  - RJ171539 
AGRAVADO  : OSVAILDES DA SILVA JESUS 
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. RELAÇÃO DE CONSUMO. FORNECIMENTO 
DE ÁGUA. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C INDENIZATÓRIA. 
CEDAR. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. NEGATIVA DE 
FORNECIMENTO DO SERVIÇO. SÚMULAS 211 E 7/STJ.
1. Na hipótese dos autos, não se configurou ofensa aos arts. 489, § 1º, e 1.022 
do Código de Processo Civil, uma vez que a Corte a quo julgou integralmente a 
lide e solucionou a controvérsia, manifestando-se de forma clara que a parte 
recorrente faz referência a processo que discutiu a cobrança de consumo por 
economias e discorre sobre o regime de tarifação, teses que não guardam 
relação com a discussão travada nos autos, deixando de se pronunciar sobre a 
fundamentação da decisão, especialmente sobre a negativa de fornecimento do 
serviço de água na residência da autora, bem como quanto ao dano moral a que 
foi condenada.
2. Nota-se que a questão relativa à inexistência de danos morais não foi objeto 
de discussão por parte do aresto atacado, incidindo o óbice das Súmulas 211 e 
7/STJ.
3. Por fim, extrai-se do decisum objurgado e das razões recursais que o 
acolhimento da pretensão recursal demanda reexame do contexto 
fático-probatório, mormente para reavaliar se houve responsabilidade civil 
imputável à parte recorrente, o que não se admite por conta da referida Súmula 
7/STJ. 
4. Agravo Interno não provido.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os 

autos foram recebidos neste Gabinete em 17.10.2022.  

O Agravo Interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o 

entendimento nela firmado. 

Na hipótese dos autos, não se configurou ofensa aos arts. 489, § 1º, e 

1.022 do Código de Processo Civil, uma vez que a Corte a quo julgou integralmente 

a lide e solucionou a controvérsia, manifestando-se de forma clara que a parte 

recorrente faz referência a processo que discutiu a cobrança de consumo por 

economias e discorre sobre o regime de tarifação, teses que não guardam relação 

com a discussão travada nos autos, deixando de se pronunciar sobre a 

fundamentação da decisão, especialmente sobre a negativa de fornecimento do 

serviço de água na residência da autora, bem como quanto ao dano moral a que foi 

condenada.

Nota-se que a questão relativa à inexistência de danos morais não foi 

objeto de discussão por parte do aresto atacado, incidindo o óbice das Súmulas 211 

e 7/STJ.

Por fim, extrai-se do decisum objurgado e das razões recursais que o 

acolhimento da pretensão recursal demanda reexame do contexto fático-probatório, 

mormente para reavaliar se houve responsabilidade civil imputável à parte 

recorrente, o que não se admite por conta da referida Súmula 7/STJ.

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida 

na decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com 

entendimento pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Interno que contra ela 

se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Interno. 

É como voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.114.242 / RJ
Número Registro: 2022/0120378-9 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
02610106820148190001 20120578465247856 202224502224 2610106820148190001

Sessão Virtual de 22/11/2022 a 28/11/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS - CEDAE
ADVOGADOS : JAYME SOARES DA ROCHA FILHO - RJ081852

LEONARDO BRUNO BRIZZANTE CUPELLO - RJ100439
CAIO CÉSAR FIGUEIREDO OLIVEIRA - RJ171539

AGRAVADO : OSVAILDES DA SILVA JESUS
ADVOGADO : MARIANA MOREIRA CORRÊA FREITAS - RJ177942

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - CONTRATOS DE CONSUMO - FORNECIMENTO DE 
ÁGUA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS - CEDAE
ADVOGADOS : JAYME SOARES DA ROCHA FILHO - RJ081852

LEONARDO BRUNO BRIZZANTE CUPELLO - RJ100439
CAIO CÉSAR FIGUEIREDO OLIVEIRA - RJ171539

AGRAVADO : OSVAILDES DA SILVA JESUS
ADVOGADO : MARIANA MOREIRA CORRÊA FREITAS - RJ177942

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 22/11/2022 a 28/11
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Humberto Martins, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 29 de novembro de 2022
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